
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.475.920 - SP (2014/0210914-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELO JOSÉ MAGALHÃES BONICIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MILTON BEDNARSKI 
AGRAVADO : OSWALDO SALVADOR PRINCIOTTO 
AGRAVADO : MÁRIO MENDES RODRIGUES 
AGRAVADO : LUIZ CARLOS PAPATOLO 
AGRAVADO : MARIO MORETTI FILHO 
AGRAVADO : FRANCISCO EDUARDO MAMEL 
AGRAVADO : MARIA ÂNGELA DE LIMA CARVALHO 
AGRAVADO : LUIZ RICARDO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : LUCICLÉA CORREIA ROCHA SIMÕES 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO EM URV. 
DIFERENÇAS SALARIAIS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que, no reconhecimento de 
diferenças salariais decorrentes de errônea conversão da moeda em URV, a 
prescrição atinge apenas as parcelas anteriores aos cinco anos que antecederam a 
data do ajuizamento da ação.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr.Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 18 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELO JOSÉ MAGALHÃES BONICIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MILTON BEDNARSKI 
AGRAVADO : OSWALDO SALVADOR PRINCIOTTO 
AGRAVADO : MÁRIO MENDES RODRIGUES 
AGRAVADO : LUIZ CARLOS PAPATOLO 
AGRAVADO : MARIO MORETTI FILHO 
AGRAVADO : FRANCISCO EDUARDO MAMEL 
AGRAVADO : MARIA ÂNGELA DE LIMA CARVALHO 
AGRAVADO : LUIZ RICARDO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : LUCICLÉA CORREIA ROCHA SIMÕES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão resumida da seguinte 

maneira (e-STJ fl. 258):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO EM URV. 
DIFERENÇAS SALARIAIS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões do regimental a parte recorrente alega que a decisão agravada, ao afastar a 

prescrição, culminou por reexaminar o conjunto probatório dos autos. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.475.920 - SP (2014/0210914-9)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO EM URV. DIFERENÇAS 
SALARIAIS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que, no reconhecimento de 
diferenças salariais decorrentes de errônea conversão da moeda em URV, a 
prescrição atinge apenas as parcelas anteriores aos cinco anos que antecederam a 
data do ajuizamento da ação.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (RELATOR): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada. Dessa forma, mantenho a decisão agravada pelos 

próprios fundamentos. 

A questão em tela é puramente de direito, prescindido do reexame de fatos e provas. 

Conforme consignado na decisão ora agravada, a jurisprudência desta Corte firmou 

entendimento de que, no reconhecimento de diferenças salariais decorrentes de errônea 

conversão da moeda em URV, a prescrição atinge apenas as parcelas anteriores aos cinco anos 

que antecederam a data do ajuizamento da ação. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DA 
MOEDA. URV. LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 
85/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO 
ADOTADO PELA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 182/STJ.
1. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de atacar, de modo 
específico, os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para negar trânsito 
ao apelo especial. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ.
2. No caso, como o recurso especial foi inadmitido tendo por base a Súmula 
83/STJ, caberia ao recorrente demonstrar que o entendimento jurisprudencial não 
está pacificado no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou, ainda, que o 
precedente não se aplicaria ao caso dos autos.
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3. Nas ações que tratam de perdas salariais resultantes da conversão da moeda 
em URV, resta caracteriza relação de trato sucessivo, de modo que a prescrição 
atinge tão-somente as parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 
propositura da ação. (Súmula 85 do STJ).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 520.470/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 13/08/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CONVERSÃO DE 
VENCIMENTOS EM URV. LEI 8.880/94. NÃO OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nas demandas em que se busca o reconhecimento de diferenças salariais 
advindas de errônea conversão da moeda, a prescrição atinge tão somente as 
parcelas anteriores aos 5 (cinco) anos que antecederam à data da propositura da 
ação, nos termos da Súmula 85 do STJ, uma vez que a relação jurídica existente é 
de trato sucessivo, que se renova mês a mês.
2. A Primeira Seção desta Corte Superior de Justiça, no julgamento do RESP 
Representativo da controvérsia 1.251.993/PR, de relatoria do Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, publicado no DJe de 19.12.2012, sob o rito do art. 
543-C do CPC, firmou o entendimento de que deve ser aplicado o prazo 
prescricional quinquenal, previsto no Decreto 20.910/32 em detrimento do prazo 
trienal contido no Código Civil de 2002.
3. Agravo Regimental do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO desprovido.
(AgRg no AREsp 284.927/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 20/08/2014)

Em conclusão, a parte agravante não trouxe argumentos novos, capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a r. decisão atacada na presente irresignação, razão que enseja a 

negativa de provimento do recurso ora manejado.

Diante dessas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0210914-9 REsp 1.475.920 / SP

Números Origem:  01355571320108260000  053090212064  1355571320108260000  53090212064  
990101355574

PAUTA: 18/11/2014 JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MILTON BEDNARSKI
RECORRENTE : OSWALDO SALVADOR PRINCIOTTO
RECORRENTE : MÁRIO MENDES RODRIGUES
RECORRENTE : LUIZ CARLOS PAPATOLO
RECORRENTE : MARIO MORETTI FILHO
RECORRENTE : FRANCISCO EDUARDO MAMEL
RECORRENTE : MARIA ÂNGELA DE LIMA CARVALHO
RECORRENTE : LUIZ RICARDO DE ALMEIDA
ADVOGADO : LUCICLÉA CORREIA ROCHA SIMÕES
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCELO JOSÉ MAGALHÃES BONICIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCELO JOSÉ MAGALHÃES BONICIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MILTON BEDNARSKI
AGRAVADO : OSWALDO SALVADOR PRINCIOTTO
AGRAVADO : MÁRIO MENDES RODRIGUES
AGRAVADO : LUIZ CARLOS PAPATOLO
AGRAVADO : MARIO MORETTI FILHO
AGRAVADO : FRANCISCO EDUARDO MAMEL
AGRAVADO : MARIA ÂNGELA DE LIMA CARVALHO
AGRAVADO : LUIZ RICARDO DE ALMEIDA
ADVOGADO : LUCICLÉA CORREIA ROCHA SIMÕES
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1366971 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/11/2014 Página  6 de 4


